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CEZD

Nº 70052609716

2012/Cível


ação direta de inconstitucionalidADe. parte do artigo 19 da Lei Municipal n.º 818, de 11 de junho de 2007, e de seu Anexo I, e da Lei Municipal n.º 856, de 18 de março de 2008, Ambas do Município de Lajeado do Bugre. criação de CARGOS EM COMISSÃO FORA DAS HIPÓTESES DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. DESCABIMENTO. 
Inconstitucionalidade de parte do artigo 19 da Lei Municipal n.º 818, de 11 de junho de 2007, e de seu Anexo I, e da Lei Municipal n.º 856, de 18 de março de 2008, e respectivo Anexo, do Município de Lajeado do Bugre, por afronta aos artigos 8º, 19, I, 20, § 4º, e 32, caput, da CE, combinados com os artigos 37 II e V da Constituição Federal, por criar cargos em comissão fora das hipóteses de direção, chefia e assessoramento.

DIFERIMENTO DA EFICÁCIA DA DECISÃO PARA NÃO AFETAR GRANDE PARTE DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA MUNICIPAL, EM PREJUÍZO À COLETIVIDADE, FIXANDO-SE O PRAZO DE SEIS MESES A CONTAR Da publicação do acórdão PARA O CUMPRIMENTO DA DECISÃO.

Como a presente ADIN ataca vários cargos em comissão, de vários setores administrativos do município, com o intuito de não obstaculizar o trabalho do Poder Executivo Municipal, com óbvios reflexos decorrentes, com grande prejuízo à comunidade porque os cargos não poderiam ser providos em comissão e haveria necessidade de abertura de concurso para os respectivos preenchimentos, com visível prejuízo à coletividade do município,  difere-se a eficácia da decisão para o cumprimento do acórdão, com prazo fixado em seis meses para tanto a contar da publicação do presente acórdão.

Precedente do Órgão Especial do TJRGS.

AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, COM DIFERIMENTO DA EFICÁCIA DA DECISÃO PELO PRAZO DE SEIS MESES, A CONTAR DA PUBLICAÇÃO. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70052609716


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	CâMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE LAJEADO DO BUGRE 


	REQUERIDO

	MUNICíPIO DE LAJEADO DO BUGRE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, diferindo a eficácia da decisão pelo prazo de seis meses a conta da publicação do acórdão.

 Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Arno Werlang, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Elaine Harzheim Macedo, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Glênio José Wasserstein Hekman, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 18 de março de 2013.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (RELATOR)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 19 da lei Municipal nº 818/07, e de seu Anexo I, e da Lei Municipal 856/08, e respectivo Anexo, ambas do Município de Lajeado do Bugre, especificamente quanto aos cargos em comissão por ela criados de Coordenador do Setor de Vigilância Sanitária, Coordenador de Engenharia e Arquitetura, Coordenador de Turma, Coordenador do Departamento de Obras Públicas, Encarregado do Departamento de Coordenação e Planejamento, Encarregado do Setor de Orçamento e Finanças, Encarregado de Setor, Encarregado do Departamento de Assistência Social, Encarregado do Departamento de Arrecadação, INCRA e ICMS, Encarregado do Departamento de Compras, Secretário da Junta de Serviço Militar, Chefe do Setor de Cadastro de Produtor Rural, Chefe do Setor de Vigilantes, Encarregado pelos Programas de Informática da Saúde, Diretor de Obras, e de Encarregado da Biblioteca Pública Municipal e suas respectivas atribuições. 

Em suas razões, alega que os cargos em comissão nominados não correspondem a funções de direção, chefia ou assessoramento, o que demonstra a inconstitucionalidade material dos cargos criados, estando em descompasso com os requisitos constitucionais, observado o art. 20 caput e parágrafo 4º e 32, caput, ambos da Constituição do Estado, e do art. 37, inciso II e V, da CF/88, aplicáveis aos Municípios do Estado, por força do art. 8º, caput, da Constituição Estadual. Requer a procedência do pedido.

O Procurador-Geral do Estado apresentou defesa à norma impugnada, sustentando que as atribuições dos cargos impugnados são típicas de cargos em comissão, possuindo evidentes características de direção, chefia e assessoramento. Requer a improcedência da ação.

Decorreu o prazo legal sem que fossem prestadas as informações pela Câmara Municipal e pelo Município de lajeado do Bugre, conforme certificado à fl. 157.

Opina o Procurador-Geral de Justiça, em exercício, pela procedência da ação.

É o relatório.

VOTOS

Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (RELATOR)

Eminentes colegas. Estou por julgar procedente a presente ação.

Com efeito, a presente ADIN tem como objeto a criação de determinados cargos em comissão, referidos na inicial, criados por leis municipais, sem o devido enquadramento nas hipóteses de direção, chefia e assessoramento.

Deve ser levado em consideração que a regra de ingresso no serviço público é através do devido concurso público, para exercício da respectiva função, nos precisos termos do dispõe o artigo 37, II, da CF, havendo possibilidade da existência de cargos em comissão, destinados apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento, conforme reza o art. 37, V, da CF, aplicável aos municípios por força do artigo 8º, da Constituição Estadual, bem como por disposição expressa no artigo 32 da mesma Carta.

Isso significa que somente nestas hipóteses há possibilidade de provimento de cargos por comissão, tendo o Tribunal de Justiça do Estado, em vários julgamentos, decidido pela inconstitucionalidade das normas municipais que permitem a existência de cargos em comissão fora das hipóteses de direção, chefia e assessoramento.

Neste sentido:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARTE DO ARTIGO 19 E DAS ATRIBUIÇÕES DESCRITAS NO ANEXO III DA LEI MUNICIPAL N.º 685, DE 26 DE JUNHO DE 1990, COM A REDAÇÃO QUE LHE FOI DADA PELAS LEIS N.º 2.254, DE 31 DE JULHO DE 2009, E N.º 2.472, DE 13 DE SETEMBRO DE 2010, DO MUNICÍPIO DE CARLOS BARBOSA. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO FORA DAS HIPÓTESES DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. DESCABIMENTO. Inconstitucionalidade de parte do artigo 19 e das atribuições descritas no anexo III da Lei Municipal n.º 685, de 26 de junho de 1990, com a redação que lhe foi dada pelas Leis n.º 2.254, de 31 de julho de 2009, e n.º 2.472, de 13 de setembro de 2010, do Município de Carlos Barbosa, por afronta aos artigos 8º, 19, I, 20, § 4º, e 32, caput, da CE, combinados com os artigos 37 II e V da Constituição Federal, por criar cargos em comissão fora das hipóteses de direção, chefia e assessoramento. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050447168, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 26/11/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 31 DA LEI MUNICIPAL N.º 1599/2011, DO MUNICÍPIO DE TRIUNFO. CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES FORA DAS HIPÓTESES DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. INCONSTITUCIONALIDADE. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042718270, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 23/04/2012)

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CARGOS EM COMISSÃO. ART. 32, CE/89. INEXISTÊNCIA DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. INCONSTITUCIONALIDADE. RESSALVA DAS EXCEÇÕES. Irrelevante a nominação, os cargos passíveis de provimento em comissão restringem-se às hipóteses de direção, chefia ou assessoramento, fora do que há de se observar a regra geral republicana do concurso público, inclusive quanto às hipóteses correspondentes às funções gratificadas. LEIS N.ºS 2.780/09 E 2.647/08, DO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO. REPETIÇÃO, EM GRANDE PARTE, DA INCONSTITUCIONALIDADE ANTERIOR. NOVOS CASOS, MASCARADOS, DO MESMO DEFEITO. As Leis n.ºs 2.780/09 e 2.647/08 (esta, em parte do seu art. 3.º), do Município de São Jerônimo, não apenas reproduzem, em grande parte, a mesmíssima inconstitucionalidade da legislação anterior, já proclamada por este Tribunal de Justiça, como apresentam novos casos, alguns em claro mascaramento do que antes havia, do mesmo defeito, ressalvando-se apenas as duas exceções em que atendidos os reclamos constitucionais. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70038404794, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 14/03/2011)

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LIMINAR. SUSPENSÃO DA LEI Nº 3.699, DO MUNICÍPIO DE GARIBALDI. CRIAÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO. AUSÊNCIA DE ESPECIFICAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 32 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. A Lei nº 3.669, de 06 de junho de 2007, do Município de Garibaldi, ao criar o cargo de Assessor da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sem, ao menos, definir as atribuições que incumbem ao servidor que vier assumir o cargo e sem referir à qualificação técnica desejável, viola o art. 32, caput, da Constituição Estadual. Embora a justificativa ao Projeto de Lei nº 45/2007 contenha as razões do Prefeito Municipal para a criação do cargo, a descrição das tarefas que ali se encontra é por demais genéricas e impede a ciência prévia das funções que irá efetivamente o servidor desempenhar. Dentro de um sistema constitucional no qual somente a lei formal e material é que pode restringir e limitar direitos e em que a Administração Pública está adstrita ao princípio da legalidade, as atribuições de um determinado cargo somente podem constar em lei, já que é apenas a lei ¿ e não as razões de seu projeto ou sua exposição de motivos ¿ que vinculam o administrador. Precedente desta Corte. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. UNÂNIME. (Agravo Regimental Nº 70021241393, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Adão Sérgio do Nascimento Cassiano, Julgado em 15/10/2007)

ADIN. LEI MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS NÃO ESPECIFICADAS PELA LEI. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA. É inconstitucional a lei municipal que cria cargo em comissão sem, no entanto, definir suas atribuições, impossibilitando a verificação se de fato foram criados para o exercício das funções de direção, chefia ou assessoramento, previstas constitucionalmente. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70019027838, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 25/06/2007)
No caso, analisando-se as atribuições dos cargos previstos em parte do artigo 19 da Lei Municipal n.º 818, de 11 de junho de 2007, e de seu Anexo I, e da Lei Municipal n.º 856, de 18 de março de 2008, e respectivo Anexo, concernentemente aos cargos em comissão por elas criados de Coordenador do Setor de Vigilância Sanitária, Coordenador de Engenharia e Arquitetura, Coordenador de Turma, Coordenador do Departamento de Obras Públicas, Encarregado do Departamento de Coordenação e Planejamento, Encarregado do Setor de Orçamento e Finanças, Encarregado de Setor, Encarregado do Departamento de Assistência Social, Encarregado do Departamento de Arrecadação, INCRA e ICMS, Encarregado do Departamento de Compras, Secretário da Junta de Serviço Militar, Chefe do Setor de Cadastro de Produtor Rural, Chefe do Setor de Vigilantes, Encarregado pelos Programas de Informática da Saúde, Diretor de Obras, e de Encarregado da Biblioteca Pública Municipal, ambas do Município de Lajeado do Bugre, constato que não atendem aos requisitos mencionados, não sendo, pois, cargos de chefia, direção e assessoramento e se destinam, basicamente, a funções permanentes e burocráticas da estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal, não necessitando de alta qualificação técnica ou de especial confiança, desimportando o nome atribuído ao cargo.
Por final, como a presente ADIN ataca vários cargos em comissão, de vários setores administrativos do município, com o intuito de não obstaculizar o trabalho do Poder Executivo Municipal, com óbvios reflexos decorrentes, com grande prejuízo à comunidade porque os cargos não poderiam ser providos em comissão e haveria necessidade de abertura de concurso para os respectivos preenchimentos, repito, com visível prejuízo à coletividade daquela cidade, entendo necessário a concessão de prazo para o cumprimento da presente decisão, possibilitando, assim, a regularização dos cargos em questão, prazo este fixado em seis meses para tanto a contar da publicação do presente acórdão.

Neste sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS NºS 2932/07 E 2938/07 DO MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO FORA DAS HIPÓTESES DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. DESCABIMENTO. DIFERIMENTO DA EFICÁCIA DA DECISÃO PARA NÃO AFETAR GRANDE PARTE DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA MUNICIPAL, EM PREJUÍZO À COLETIVIDADE, EM ANO ELEITORAL. Desacolhimento da inconstitucionalidade em relação à Lei Municipal nº 2.938/07, que versa sobre a estrutura administrava municipal, estabelecendo competências. É parcialmente inconstitucional a Lei Municipal nº 2.932/07, à exceção dos arts. 5°, II, V, VI, 7°, caput, e 24, por afronta aos arts. 19, I, 20, caput, e 32, caput, da CE, por criar cargos em comissão fora das hipóteses de direção, chefia e assessoramento, sem a descrição das atribuições legais. Tratando-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade que ataca a maior parte da estrutura administrativa municipal, incluindo, por exemplo, os gabinetes do prefeito, vice-prefeito e várias secretarias, envolvendo cerca de 90 cargos em comissão, difere-se a eficácia da decisão para evitar o caos administrativo, em prejuízo à coletividade, em pleno ano eleitoral, com os reflexos decorrentes. Precedentes do TJRGS. Ação julgada parcialmente procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70023383383, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 25/08/2008)

Procede, portanto, a demanda intentada.

Desta forma, julgo procedente a presente ação para declarar a inconstitucionalidade de parte do artigo 19 da Lei Municipal n.º 818, de 11 de junho de 2007, e de seu Anexo I, e da Lei Municipal n.º 856, de 18 de março de 2008, e respectivo Anexo, concernentemente aos cargos em comissão por ela criados de Coordenador do Setor de Vigilância Sanitária, Coordenador de Engenharia e Arquitetura, Coordenador de Turma, Coordenador do Departamento de Obras Públicas, Encarregado do Departamento de Coordenação e Planejamento, Encarregado do Setor de Orçamento e Finanças, Encarregado de Setor, Encarregado do Departamento de Assistência Social, Encarregado do Departamento de Arrecadação, INCRA e ICMS, Encarregado do Departamento de Compras, Secretário da Junta de Serviço Militar, Chefe do Setor de Cadastro de Produtor Rural, Chefe do Setor de Vigilantes, Encarregado pelos Programas de Informática da Saúde, Diretor de Obras, e de Encarregado da Biblioteca Pública Municipal, ambas do Município de Lajeado do Bugre, por afronta aos arts. 8º, 19, I, 20, § 4º, e 32, caput, da CE, combinados com os artigos 37 II e V da Constituição Federal. 

É como voto.

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (REVISOR) - De acordo com o Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70052609716, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, DIFERINDO A EFICÁCIA DA DECISÃO PELO PRAZO DE SEIS MESES A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO."
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